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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos nesta sexta-feira.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 

de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2013 (nº 2.785/2011, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para assegurar a convivência da criança e do adolescente com os pais privados de liberdade.

Ao Projeto foi apresentada a Emenda nº 1-Plen.
A matéria volta às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa para exame da emenda.

É a seguinte a emenda:

EMENDA Nº 1 – PLEN 
(ao PLC nº 58, de 2013)

Dê-se ao § 4º do art. 19 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
nos termos do disposto no art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2013, a seguinte redação:

“Art. 19. ........................................................................................................................................................................................
...............................................................................................................................................................................................................
§ 4º Será garantida a convivência da criança e do adolescente com o detentor do poder familiar privado 
de liberdade, preferencialmente com a mãe, por meio de visitas periódicas promovidas pelo respon-
sável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, independentemente 
de autorização judicial. (NR)”

Justificação

O Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2013, tem, entre outras finalidades, a de garantir o convívio da criança 
e do adolescente com os pais eventualmente privados de liberdade, favorecendo, dessa forma, a preservação 
dos vínculos familiares e o exercício do poder familiar. Vale mencionar que a privação de liberdade decorrente 
de condenação criminal não acarreta, necessariamente, destituição do poder familiar.

Essa medida favorece a reinserção social do condenado, que de outra forma teria vínculos importantes com 
seus filhos extremamente enfraquecidos, mas é ainda mais importante para as crianças e os adolescentes, que 
têm direito à família e ao convívio familiar, mesmo em circunstâncias tão adversas como essa de que tratamos. A 
manutenção dos vínculos familiares é um direito fundamental dos pais e dos filhos e interessa a toda a sociedade.

Reconhecendo o mérito da proposta, enxergamos ainda uma oportunidade para aprimorar seu conte-
údo, mediante previsão de que, na hipótese de acolhimento institucional, seja dada preferência à mãe. Funda-
menta essa alteração a consciência de que as instituições voltadas ao acolhimento feminino são notoriamente 
menos perigosas do que as que acolhem os homens, além do reconhecimento de que o vínculo maternal está 
fortemente relacionado à proteção e ao acolhimento. No caso de lactentes, o vínculo maternal é ainda mais 
importante e óbvio, tanto do ponto de vista afetivo quanto sob a perspectiva biológica. Dessa forma, a prefe-
rência às instituições voltadas para o público feminino deve favorecer os filhos, além de expô-los a ambientes 
razoavelmente menos nocivos.

Por essas razões, encarecemos o apoio dos ilustres Pares à emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 15 minutos e encerra-se às 10 horas e 51 minutos.)

Ata da 5ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 7 de fevereiro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs.  Alvaro Dias e Ruben Figueiró.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2013 (nº 4.268/2012, na Casa de origem), de ini-
ciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região (SE).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – A Presidência comunica ao Plenário que 

recebeu, do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, o Ofício nº 425, de 2014, autuado como OFN 6/2014, 
o Relatório de Gestãi Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2013.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – A matéria vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O calendário de tramitação, estabelecido nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será 
publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 7-2-2014

até 12/2 prazo para publicação e distribuição dos avulsos da matéria;
até 27/2 prazo para apresentação do relatório;
até 10/3 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
até 17/3 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do 

relatório e encaminhamento do parecer da CMO à Mesa do Con-
gresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – A matéria será publicada no Diário do Se-
nado Federal de 7 de fevereiro do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – Com a palavra, o Senador Ruben Figueiró, 

pelo tempo que necessitar.
V. Exª tem a palavra.
Ruben Figueiró é Senador pelo PSDB do Mato Grosso do Sul.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, 
senhoras e senhores aqui presentes, no decorrer do ano passado, 2013, tive a oportunidade de debater nes-
ta Casa alguns temas de candente interesse estratégico para meu o Estado, o Mato Grosso do Sul, e também 
para todo o Brasil.

São assuntos, Sr. Presidente, que pretendo retomar, porque acredito que as convicções não devem jamais 
ser esmorecidas pelos obstáculos interpostos pela falta de visão dos pessimistas. Meu propósito é insistir nes-
ses temas, porque tenho consciência plena de que eles são de extrema relevância para a sociedade brasileira 
e em alguns aspectos importantíssimos para o meu Estado, o Mato Grosso do Sul.

São eles, Excelências: a salvação do Rio Taquari – um dos problemas ambientais mais graves do País, que 
prejudica severamente o bioma Pantanal; a implantação de uma separadora de gás em Mato Grosso do Sul, a 
partir do aproveitamento do gasoduto Bolívia/Brasil, que só no território sul-mato-grossense percorre aproxi-
madamente 600 quilômetros; os impactos do crescimento do maciço florestal na região do chamado bolsão 
sul-mato-grossense – que tem uma extensão correspondente a um terço do território do meu Estado – e a 
precariedade da infraestrutura rodoviária, também do meu Estado; e a questão muito importante, extrema-
mente importante, dos conflitos indígenas, cuja falta de uma solução efetiva poderá, ao longo de 2014, gerar 
conflitos imprevisíveis em dezenas de Municípios do meu Estado.

Passo, Sr. Presidente, agora, a tratar de cada um desses temas respeitando, evidentemente, o tempo re-
gimental cordialmente a mim concedido por V. Exª.

No passado, com o apoio de meus companheiros do Senado, representantes do meu Estado, Senado-
res Delcídio do Amaral e Waldemir Moka, tentamos avançar no projeto de obtenção de recursos federais para 
começar a dragagem do Rio Taquari. Acreditei, Sr. Presidente, que seria o início de um processo. Infelizmente, 
nossa ação, em parte, frustrou-se com os parcos recursos destinados no Orçamento Geral da União para a re-
alização do projeto.

Lembro que, em proposta por mim feita à Bancada do meu Estado e por ela aprovada, pedimos que 
fossem incluídos no Orçamento da União cerca de R$290 milhões para a realização de tão importante obra. O 
Orçamento da República apenas consignou R$22 milhões. Evidentemente que nós não vamos desprezar essa 
importância. Vamos utilizá-la porque a obra merece ser iniciada se possível ainda neste ano. É o apelo que desta 
tribuna faço à Presidência da República para que dê aceleramento aos estudos já procedidos.

Essa uma questão que se discute há aproximadamente 30 anos – vejam, Excelências, 30 anos! No curso 
do tempo, muito se falou, muito se propagou, muito se discutiu, mas nada de efetivo, por parte das autorida-
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des, tanto federais quanto estaduais e municipais, se fez no sentido de equacionar e resolver definitivamente 
a questão do assoreamento do Rio Taquari.

Gostaria, Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, de aqui fazer uma ressalva por uma questão de justiça: a 
receptividade ao nosso propósito que deu a senhora então Ministra-Chefe da Casa Civil e nossa atual colega, a 
Senadora Gleisi Hoffmann, que toda vez que solicitada por nós, e repito, por mim e pelos Senadores Delcídio 
do Amaral e Waldemir Moka, procurou dar sequência na sua área de atuação e nos ministérios ligados à área 
ambiental e neste, à presidência do Ibama, que permitiu as rápidas diligências que cabiam à competência da-
quele órgão.

Registrar também, Sr. Presidente, a solidariedade pronta do Governador André Puccinelli, do Mato Gros-
so do Sul, acolhendo apelo meu e determinando que a Secretaria do Meio Ambiente do Estado se engajasse 
na equação do programa de recuperação da Bacia do Rio Taquari, o que foi feito.

Não obstante esse esforço das autoridades federais e estaduais que mencionei momentos atrás, não foi 
possível chegar ao que almejamos.

Infelizmente, o resultado está aí para a nossa decepção, mas não para a perda de fé dos pantaneiros, que 
há anos e anos vêm aflitos observando esse dramático efeito ambiental. Um chamado deserto aquático, que 
significa a desolação naquela área, cortando o Pantanal sul-mato-grossense.

No Município de Corumbá há os famosos arrombados: locais onde a água sai do leito, extravasa pela 
planície e atinge milhões de hectares, que, no passado, apascentavam muito mais de 500 mil reses de bovinos, 
que fazem falta hoje à pecuária nacional e à mesa de alimentos de proteínas vermelhas para o povo brasileiro.

De tempos em tempos, a questão volta a ganhar espaço na mídia em função dos conflitos surgidos entre 
produtores rurais pantaneiros e uma colônia de pescadores com base na cidade de Coxim, que se digladiam 
em torno das chamadas “bocas fechadas”, que impedem o curso normal das águas, alagando vastas extensões 
de terras economicamente usadas pela pecuária de cria.

A Embrapa Pantanal, órgão importantíssimo do Ministério da Agricultura, realizou no ano passado uma 
pesquisa profunda sobre o assunto e publicou um livro importantíssimo intitulado Impactos Ambientais e So-
cioeconômicos na Bacia do Rio Taquari-Pantanal, no qual discorre tecnicamente sobre as causas e consequên-
cias desse verdadeiro desastre ambiental, mostrando claramente que as medidas adotadas pelos produtores 
rurais de fazer o barramento do rio foi e é a maneira mais correta de preservar a região.

Mas os pescadores, em busca de sua sobrevivência operacional, destroem o barramento para poderem 
desenvolver suas atividades pesqueiras. O conflito é inevitável, Sr. Presidente. O problema social é candente e 
mais grave é que nada avança, nada se resolve, nada melhora.

A solução é fazer a dragagem do rio. Trata-se de um projeto que demandará recursos expressivos, mas 
que são necessários para salvar um dos ecossistemas mais importantes do Planeta. Ouso dizer, Sr. Presidente, 
que este é, realmente, um dos ecossistemas mais importantes do Planeta. Mais ainda, possibilitar que uma 
vasta região recupere-se econômica e socialmente, antes que seja tarde demais.

Vamos continuar lutando para sensibilizar o Governo Federal a fazer investimentos necessários neste 
projeto. Esse trabalho, Sr. Presidente, também preciso destacar, não só conta com a extraordinária cooperação 
da Embrapa Pantanal, mas também do Sindicato Rural dos Criadores da Região Pantaneira de Corumbá, que 
tem motivado a população para que se mantenha em permanente guarda, a fim de que as autoridades não 
esqueçam desse dever inalienável, irreversível de cuidar do extraordinário bem da natureza que o mundo deu 
ao Brasil que é o Pantanal sul-mato-grossense.

Devo dizer, também, Sr. Presidente, lembrando-me agora, que, no Orçamento deste ano, por iniciativa 
minha e dentro do chamado orçamento impositivo, que espero seja liberado pelo Governo na sua integrali-
dade, há, também, uma emenda no sentido de se conceder à Embrapa Pantanal o auxílio ou a cooperação de 
R$1 milhão, destinada a que ela proceda estudos de pesquisas mais profundas sobre a natureza do Pantanal 
e as possibilidades imensas que essa natureza pode oferecer através de uma pesquisa racional, importante 
contribuição para a farmacopeia e todas as áreas de pastagem, de riquezas, enfim, que aquela região pode, 
perfeitamente, oferecer à ciência brasileira.

Srªs e Srs. Senadores, outro tema importante é o da implantação de uma separadora de gás em territó-
rio sul-mato-grossense. Conseguimos realizar uma audiência pública no ano passado com representantes da 
Petrobrás, na qual o Diretor da Área de Gás e Energia Petrolífera afirmou ser inviável a realização deste empre-
endimento.

Francamente, Sr. Senador Alvaro Dias, nosso Presidente, fiquei muito decepcionado porque tenho acom-
panhado os investimentos da Petrobrás e vejo que muitos deles são de caráter extremamente duvidoso, quan-
do não altamente deletérios aos interesses nacionais.
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Esse projeto, a que me refiro, ou seja, a construção de uma separadora de gás em território sul-mato-
-grossense, é vital para o meu Estado, o Mato Grosso do Sul, e também, como hei de me referir a seguir, para o 
Estado de Mato Grosso, para o Estado de Goiás, até chegar a atender à população deste nosso querido Distrito 
Federal, Brasília. Esse projeto, repito, é vital para o meu Estado, por onde atravessam 600 quilômetros do gaso-
duto Bolívia-Brasil, bem como para todo o Centro-Oeste e, por consequência, para o Brasil.

O gasoduto Brasil-Bolívia escoa, diariamente, 30 milhões de metros cúbicos – vejam, Excelências – de gás 
natural, desde Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, até os Estados do Sul e do Sudeste do Brasil. Esse gasoduto 
atravessa, além de Mato Grosso do Sul, o Estado de São Paulo, o Estado do Paraná, o Estado de Santa Catarina e 
vai até Santa Maria, no Rio Grande do Sul, e atravessam por ele cerca de 520 mil toneladas de butano e de pro-
pano. É uma verdadeira riqueza que está sendo desprezada, sobretudo em detrimento do Mato Grosso do Sul.

O Brasil tem hoje 42 separadoras de gás, nenhuma delas está instalada no Centro-Oeste, a despeito de 
todo o nosso desenvolvimento e de tudo o que o agronegócio da região central do País tem representado 
para o PIB brasileiro.

Por isso, volto a insistir nesse assunto. O Governo deve empreender esforços para atrair o interesse da 
iniciativa privada neste projeto. Sua viabilidade técnica é incontestável. Mais do que isso: a separadora será 
vital para o desenvolvimento de nossa Região, mesmo porque ela poderá produzir uréia para atender as de-
mandas de uma indústria de fertilizantes que a própria Petrobras está implantando no Município de Três La-
goas, no meu Estado. 

O gás boliviano é rico em subprodutos. Ressalto: mais de cem subprodutos. Desses, a usina separado-
ra, se criada e instalada em Mato Grosso do Sul, poderá extrair três importantes subprodutos para utilização 
imediata: o butano e o propano, para constituir o GLP, que é esse gás de cozinha que todos nós utilizamos dia-
riamente em nossas residências.

E quero aqui fazer um breve parêntese. Em Mato Grosso do Sul, hoje, um botijão de gás de 18 litros ou 
quilos custa ao redor de R$52,00 a R$55,00. Acredito que esse também seja o preço que nós pagamos aqui em 
Brasília. Mas, veja bem: sabem da onde, Excelências, vem esse gás que é distribuído para Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás e aqui para o Distrito Federal? Sabem V. Exªs de onde vem? De Bahía Blanca, na Argentina, 
percorrendo mais de 4.000km pelo mar, vai a Santos, onde é bombeado para Paulínia e lá engarrafado, embo-
telhado e de dali transferido para os nossos Estados.

Vejam, Excelências, o custo disso aí, quando podíamos perfeitamente utilizá-los a um preço muito inferior 
se ele fosse separado, extraído, ao longo do gasoduto que passa pelo meu Estado, o Mato Grosso do Sul. Creio 
eu, que não sou técnico no assunto, que o preço seria reduzido em mais ou menos 50%. Quantos benefícios 
isso traria à população consumidora do nosso País? No entanto, a Petrobras não pensa assim.

Como eu disse, há possibilidade de se fazer o sangramento do gasoduto no meu Estado com a usina 
separadora de gás; além disso, criando-se um ramal para se estender ao Estado de Mato Grosso, chegando até 
Cuiabá; e bifurcando-se para Goiás, atingindo a capital goiana e outros Municípios daquele Estado; e chegando 
aqui a Brasília. Quantos benefícios, Excelências? Quantos benefícios isso causaria à população consumidora do 
nosso País? É importante que pensemos sobre isso.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, também para destacar o papel do Município de nosso saudoso 
Senador Ramez Tebet no desenvolvimento do meu Estado, o Mato Grosso do Sul.

Aquela região, constituída pelo chamado Bolsão Mato-Grossense – e, como eu disse anteriormente, ela 
representa maios ou menos 1/3 do território sul-mato-grossense, que é da ordem de 353.000km² –, está mu-
dando radicalmente seu perfil econômico com a instalação de grandes indústrias de exploração de papel e 
celulose. E, na sequência, há um outro importante empreendimento industrial que já está lá implantado, que 
é o da Fibra.

Portanto, são dois empreendimentos industriais importantíssimos e que estão trazendo um impulso 
extraordinário no desenvolvimento econômico e social da região a Fibra e a Eldorado Celulose e Papel. Trata-
-se do maior complexo de celulose do mundo. Vou repetir. Lá no meu Estado, o maior complexo de celulose 
do mundo, com a capacidade de produzir mais de 1,5 milhões toneladas por ano de celulose branqueada, já 
a partir deste ano.

O destino dessa produção, que está utilizando como matéria-prima a madeira das florestas plantadas de 
eucalipto, fonte 100% renovável, é a exportação para os mercados produtores de papel localizados na América 
do Sul, América do Norte, Europa e Ásia.

Veja o quanto isso vai resultar para a nossa economia com a exportação de um produto que vem da terra. 
Foi um investimento de bilhões de reais, que vem dando um impulso inédito ao Mato Grosso do Sul.
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O grande problema que se verifica agora é a precariedade das estradas que cortam os Municípios dessa 
região, principalmente no trecho da BR-262, que atravessa os Municípios de Ribas do Rio Pardo, Águas Claras 
e a própria Três Lagoas.

São milhares de caminhões transportando madeira para abastecer o parque industrial numa rodovia fe-
deral sem acostamento, danificada, sem sinalização adequada e, evidentemente, com muitos problemas. As-
sim, o escoamento da produção de celulose e papel, visando a atender as demandas das duas indústrias, que 
será crescente e intermitente, traz adicionalmente perigo de vida para aqueles que lá transitam.

O Governo Federal deve olhar com atenção a essa imensa região e apostar suas fichas nela. Ali teremos 
respostas rápidas de crescimento econômico, geração de renda, emprego, consumo e impostos para serem 
investidos no desenvolvimento social.

Srs. e Srªs Senadoras, voltaremos a bater na tecla dos conflitos indígenas em nosso Estado. Como todos 
acompanhamos pela imprensa, há imensas dificuldades para se chegar a uma solução final. Depois de mui-
ta luta, o Governo Federal decidiu comprar terras que estão localizadas nas zonas de conflito. Prometeu; não 
decidiu; eu exagerei, prometeu, só que os valores ofertados não representam nem a metade do real valor das 
terras nem das benfeitorias lá implantadas.

Os produtores rurais e as lideranças indígenas estão extremamente desconfiados de que o Governo de-
seje empurrar com a barriga esta questão. Especula-se, inclusive, que apenas uma pequena área será adquiri-
da, cerca de 300 hectares da Fazenda Buriti – onde, Exªs, ocorreram os últimos incidentes, inclusive, incidentes 
com a perda da vida de um indígena –, deixando as demais a ver navios.

Teme-se que o Governo deseje apenas fazer marketing de que está solucionando a questão para efeito 
do processo eleitoral e depois não faça mais nada. Estamos alerta. Estamos alerta – repito –, para não permitir 
que isso aconteça.

Com relação a esta questão, Sr. Presidente, a Comissão da Agricultura desta Casa, por proposta minha, 
aprovou ontem um pedido de informações ao Sr. Ministro da Justiça, para que ele informe as providências que 
realmente o Governo, na sua área, está tomando, para dirimir as questões que o assunto está demandando, 
com grande preocupação não só para a sociedade do meu Estado, como para todo o País. 

Permita-me, Sr. Presidente, para que constem dos Anais, ler os termos do requerimento que, aprovado 
pela Comissão de Agricultura, com assinatura dos eminentes Senadores Benedito de Lira, Presidente, Acir Gur-
gacz, Vice-Presidente, Waldemir Moka, do meu Estado, da Senadora Ana Amélia, do Senador Flexa Ribeiro, do 
Senador Clésio Andrade e do Senador Eduardo Suplicy, tornou-se, pelo voto unânime dos pares daquela Co-
missão, um requerimento da Comissão de Agricultura desta Casa e que, portanto, será examinado pela Mesa 
Diretora e encaminhado, sem dúvida alguma, ao Sr. Ministro para que ele responda pontualmente as questões 
que solicitamos a fim de que o Brasil fique ciente de que ao Governo se interessa ou não em resolver esse tão 
cruciante problema. 

A justificação, Sr. Presidente, que me permito ler neste instante, está assim baseada:

Esta Comissão [ou seja, a Comissão de Agricultura] sempre atenta às suas atribuições constitucionais 
e regimentais apreciou, no decorrer de 2013 e por meio de audiências públicas, manifestações sobre um 
dos mais graves problemas de tensão nos campos, todos com base na invasão de terras particulares por 
membros de nações indígenas. Isso infelizmente em várias regiões de nosso País. Porém, os mais graves 
ocorreram em meu Estado, o Mato Grosso do Sul, onde, em número superior a 80 fazendas, propriedades 
privadas foram invadidas e esbulhadas por indígenas, isso por influência danosa de ONGs de diversos 
matizes políticos e religiosos e, pasmem [Srs. Senadores], com ação e omissão da Funai.
Diante do aumento do clima de tensão entre proprietários rurais e comunidades indígenas de Mato Grosso 
do Sul, este requerimento é para solicitar ao Exmo Sr. Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, esclare-
cimentos sobre inúmeros fatos que têm preocupado os representantes das instituições do nosso Estado. 
A longevidade do conflito e as promessas não cumpridas de solução das questões demarcatórias estão 
a merecer informação cuja relevância é essencial para que todos conheçam os encaminhamentos que 
estão sendo objetos de providência pelos governos e entidades de classe.
Nesse sentido, tem sido proposta pelo Governo Federal, por intermédio do Ministério da Justiça, a indeni-
zação dos proprietários rurais de terras que a Funai, em estudos, por ela mesma desenvolvidos [e man-
tendo a quo todas as outras entidades interessadas no caso; afirmo eu agora; não consta aqui, mas 
eu faço esta afirmação], afirma serem indígenas, embora estejam na posse e titularidades particulares, 
algumas até de domínio público.
Exemplo dessa prática tem-se no caso da gleba Buriti, situada nos Municípios de Sidrolândia e Dois Irmãos 
do Buriti, Mato Grosso do Sul. O Governo, em reunião no início do mês de janeiro deste ano [precisamente 



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  8  13 

no dia 7 de janeiro do corrente ano], fez oferta de compra de cerca de 12.000 (doze mil) hectares da-
quelas terras e áreas contíguas pelo valor de aproximadamente R$79 milhões (setenta e nove milhões de 
reais), proposta considerada muito distante [mas muito distante mesmo] da realidade de mercado para 
compra e venda de terras na região. Disto resultando a imperiosidade de novas negociações. Negocia-
ções para que o Ministério, ao que parece, não tem pressa – talvez interesse político – de dar seguimento.
Entendo, Sr. Presidente [continuo lendo o texto do requerimento] que esta Comissão jamais se portou 
omissa às questões tão relevantes quanto esta, atualizando-se por informações precisas para que pos-
sa exercer sua função fundamental que é a de alertar não só esta [dizia quando me dirigia à Comissão 
de Agricultura] Casa do Congresso Nacional como os demais Poderes da República. Esta é a razão deste 
requerimento de informações para que responda, no prazo legal, aos questionamentos que se seguem 
e que hão de permitir o esclarecimento solar da posição do Sr. Ministro da Justiça, Sr. José Eduardo Car-
dozo, para o que se denominou a questão indígena. As perguntas são:
1) A intenção do Governo é de pagar aos proprietários o preço justo (para a terra nua e benfeitorias), pe-
los valores de mercado, considerando sua localização e valorização econômica?
2) Como será efetuado o pagamento desses valores aos proprietários, isto é, em qual prazo e se em mo-
eda corrente ou títulos da dívida?
3) Qual a fonte pagadora?
4) Esses recursos constam do orçamento de 2014? Sob qual rubrica? Estão aptos à pronta liberação, con-
siderando que no caso da gleba Buriti há notícias de que os 12.000 hectares estão na posse dos indígenas 
mediante esbulho?
5) Qual o montante desses recursos destinados para o Estado de Mato Grosso do Sul? E para os outros 
Estados?
6) Há algum cronograma de desembolso dessas indenizações? Outras terras estão contempladas? Quais? 
Qual o critério utilizado para essas indenizações e avaliações?
7) Sendo conferido o uso [...] dessas terras – e outras – aos indígenas, haverá orientação técnica à sua 
fruição econômica ou isso ficará a cargo exclusivo das etnias aquinhoadas?
8) Como o Ministério da Justiça se posiciona sobre a divulgação de informação equivocada de que mor-
tes de índios em Mato Grosso do Sul ocorrem em razão dos conflitos de terra com proprietários rurais 
quando, na verdade, mais de 90% destes homicídios têm ocorrido em razão de brigas domésticas entre os 
próprios membros das comunidades indígenas, geralmente motivadas por alcoolismo e uso de drogas?

Aqui posso afirmar a V. Exªs que isso está profundamente disseminado entre aquela gente por ação de 
traficantes e por falta de assistência e presença da Funai. Essa é a mais pura realidade.

E a última pergunta:

9) Caso seja solucionada a indenização da Fazenda Buriti, qual o prazo e como serão encaminhados os 
processos envolvendo outras propriedades que, segundo cálculos modestos, despenderão [a importân-
cia superior a] R$150 milhões?

São, portanto, nove perguntas, Sr. Presidente. Espero, sinceramente, que esta Casa tome conhecimento 
delas através de uma resposta precisa, concisa, pontual de S. Exª o Sr. Ministro da Justiça.

Para concluir, Sr. Presidente, e agradecendo a V. Exª o tempo precioso que me concedeu, afirmo:
São estes os assuntos de que tratarei em todas as oportunidades que aqui estiver. Pretendo insistir nes-

tes temas, pois acredito sinceramente que esta é a minha função como Parlamentar, a nossa função como 
Parlamentar: defender os interesses da sociedade naqueles projetos que possam fundar um marco histórico 
para o nosso futuro.

São essas, Sr. Presidente, a minha manifestação, a minha abertura de pensamento e coração, para justi-
ficar a minha presença neste plenário e nesta Casa histórica do Parlamento nacional.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – Muito obrigado ao Senador Ruben Figueiró, 

os cumprimentos pelo pronunciamento.
O Senado Federal recebeu a Mensagem n° 5, de 2014 (n° 13/2014, na origem), da Presidência da Repú-

blica, submetendo à apreciação do Senado a indicação do Sr. Jorge Luiz Macedo Bastos para ser reconduzido 
ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – A matéria vai à Comissão de Serviços de 
Infraestrutura.

Convido o Senador Ruben Figueiró para assumir a Presidência.

O Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com muita honra, assumo a Presidên-
cia desta sessão e, na oportunidade, concedo a palavra ao eminente Senador Alvaro Dias, do PSDB do Estado 
do Paraná, uma das mais brilhantes personalidades do Congresso Nacional, para que pronuncie o seu discur-
so, que terá o tempo que desejar.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente Ruben Figueiró.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem, o Senador Cristovam Buarque pronunciou oportuno discurso ana-
lisando a mensagem de início do ano da Presidente Dilma encaminhada ao Congresso Nacional, em contraste 
com a importância que é conferida a um ato dessa natureza em qualquer país avançado do mundo, e citou 
como exemplo a mensagem encaminhada ao Congresso norte-americano pelo Presidente Obama.

No Brasil, a Presidente sequer compareceu ao Congresso, minimizou o ato, encaminhou burocraticamen-
te uma longa mensagem, questionada em vários pontos pelo Senador Cristovam, que é do PDT, portanto, da 
Base Aliada do Governo Federal. Uma mensagem insuficiente e, sobretudo, que apequena mais o Executivo 
do que o Legislativo. O Legislativo é a vítima da pequenez do Executivo no momento que deveria ser histórico 
para o País.

Nós vivemos uma fase de transição marcante. Do êxito ou insucesso deste momento, um futuro mais 
promissor ou menos promissor para o nosso País, já que estamos nessa encruzilhada das eleições de 2014, em 
que o povo que já vai às ruas constantemente protestar terá a oportunidade do protesto e da afirmação nas 
urnas eletrônicas no primeiro domingo de outubro. 

A propósito, Sr. Presidente, faço também, a exemplo do que fez o Senador Cristovam, uma rápida e sin-
tetizada análise do pronunciamento da Presidente da República ao final do ano. Um pronunciamento solene 
em cadeia de rádio e televisão para todos os brasileiros. Nesse pronunciamento da Presidente Dilma ao apagar 
das luzes de 2013, vimos mais uma demonstração de total desconexão com a realidade brasileira. Numa fala 
pautada pelo ufanismo, certamente marca registrada dos marqueteiros deste Governo, a Presidente fez um 
balanço das ações, ignorou solenemente os cinco pactos que ela mesma propôs em resposta às manifestações 
de rua de junho, criticando duramente a guerra psicológica na economia e prometendo melhoras no padrão 
de vida dos brasileiros em 2014.

O que se verifica é total descompromisso. Não só promessas de campanhas são ignoradas, os compro-
missos assumidos no decorrer do mandato são absolutamente esquecidos. Todos devem se lembrar de que, 
em reunião com prefeitos e governadores, a Presidente Dilma anunciou, em 24 de junho passado: “Eu trago 
propostas concretas e disposição política, para construirmos, pelo menos, cinco pactos em favor do Brasil.” A 
Presidente tentou responder ao grito das ruas: primeiro, com o pacto pela responsabilidade fiscal dos Gover-
nos Federal, estaduais e municipais, para garantir a estabilidade da economia e o controle da inflação. E esse 
pacto, o que ocorreu com ele? Para tentar passar a ideia de que o Governo tem contas ajustadas, adotou-se a 
contabilidade criativa, a mágica contábil: retiram da cartola números que não correspondem à realidade – é 
uma rotina a tentativa de escamotear a realidade das contas públicas brasileiras. 

Nada se fez na direção do seu pronunciamento de junho. Ao contrário, na contramão da necessidade 
de modernização do Estado brasileiro, nós assistimos ao Estado engordar, às estruturas se ampliarem, à su-
perposição de ação ser rotina, aos paralelismos que encarecem e, certamente, arrancam dos impostos pagos 
pelo povo brasileiro para a sua manutenção aquilo que poderia ser essencial para minimizar os problemas na 
área de saúde, de educação, de segurança pública, de infraestrutura, etc. Responsável fiscal? O que vemos é 
irresponsabilidade! 

O que estamos assistindo é o desapreço à verdade, é a afronta à nossa inteligência, com essa absurda 
tentativa de escamotear a realidade das contas públicas no Brasil, apresentando números falaciosos na espe-
rança de convencer o nosso povo de que o seu dinheiro está sendo aplicado com correção e responsabilida-
de. Porque há irresponsabilidade, tentativas inúmeras de flexibilizar a Lei de Responsabilidade Fiscal, abrindo 
portas àquela irresponsabilidade do passado que endividava de forma exorbitante o País. 

Aliás, é um festival de empréstimos. Não se governa mais sem emprestar. Que se dane o futuro! A visão 
do governante tem a exata duração do seu mandato. Nada se vê além do final do mandato. Visão estratégica 
de futuro, isso não existe. O que há é oportunismo, imediatismo, ausência de planejamento, irresponsabilidade. 



22  Sábado  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2014

O pacto de responsabilidade fiscal ficou no papel. A promessa foi esquecida e, ao final do ano, nenhuma 
palavra de prestação de contas sobre o cumprimento dessa meta essencial para melhorar a vida do povo bra-
sileiro, porque política fiscal, ajuste fiscal, responsabilidade fiscal têm a ver com a qualidade de vida do nosso 
povo, já que sem responsabilidade fiscal não há recursos para atender as necessidades básicas da população 
e o Estado brasileiro perde a sua capacidade de investir exatamente nesses setores essenciais.

Segundo, voltamos às promessas da Presidente: pacto pela reforma política. E o que ocorreu? O Brasil 
assistiu até surpreso porque aí houve uma revelação de ausência de assessoria no plano constitucional, na área 
política. Já se sabe que a assessoria na área administrativa é o caos. 

Mas, nesse momento crucial, depois das manifestações de rua, o Governo se atrapalhou, anunciou um 
plebiscito para a definição de uma reforma política que oferecesse ao País um novo modelo compatível com 
as aspirações da nossa gente. Voltou atrás, verificou-se que o plebiscito era inviável naquele momento. Aí se 
falou em assembleia constituinte exclusiva.

E, mais uma vez, demonstrou-se absoluto desconhecimento da realidade constitucional brasileira e dos 
preceitos constitucionais, a que devemos obediência. Enfim, a reforma política não ocorreu. Não vai ocorrer 
no ano da eleição e, quem sabe, não ocorrerá sob a Presidência de Dilma Rousseff, porque teremos eleições 
em outubro.

Pacto pelo transporte público. O que dizer a respeito de transporte público? O que se fez depois das 
manifestações? 

Pacto pela educação pública. O que vimos foi, na votação do Plano Nacional da Educação, que tive a pri-
mazia de relatar na Comissão de Educação, foi retrocesso. Que pacto pela educação pública é esse se o Governo 
se recusa a estabelecer, com sinceridade, metas para serem cumpridas e tenta-se iludir a opinião pública com 
um plano meramente de manifestação de intenções? Intenções que ficarão no papel, certamente. Isso só se 
verificará daqui a 10 anos. Portanto, pacto pela educação? Que pacto é esse, Presidente Dilma?

Mas eu pretendo agora, Presidente Ruben Figueiró, fazer uma rápida abordagem sobre alguns itens do 
pronunciamento da Presidente Dilma no final de ano. Por exemplo, ela afirmou: “As dificuldades que enfrenta-
mos aqui dentro e lá fora não foram capazes de interromper o ciclo positivo que vivemos e que tem garantido 
que a vida dos brasileiros melhore gradativamente a cada ano.” 

Aí nós vamos ver as manchetes dos jornais, na sequência do pronunciamento da Presidente Dilma: “Ban-
co Central reduz projeção de crescimento da economia do Brasil a 2,5%”; “Brasil terá quarto ano seguido de 
crescimento abaixo da América Latina, prevê a Cepal.” 

E vamos para uma reportagem com alguém no supermercado. No carrinho do supermercado, Rodrigo 
leva hoje apenas o básico. A projeção da Confederação Nacional do Comércio é de que os preços aumentem 
7,4%. Aí, ele diz: “O que eu gastava antes, eu estou gastando bem mais agora. Vendo os preços das coisas, é 
um absurdo e inviável.” Ou seja, o Rodrigo quer afirmar que o aumento não foi apenas de 7,4%, que foi muito 
mais do que 7,4%.

Eu tenho aqui – depois, posso até ler alguns dos números – uma relação da inflação sobre os alimentos 
no ano de 2013: tomate, por exemplo, 60%; repolho, 58%; açaí, 55%; cebola, 54%; enfim, há, aqui, a relação da 
inflação impactando fortemente na alimentação do povo brasileiro.

Eu vou continuar, Sr. Presidente, fazendo referência a alguns dos itens do pronunciamento da Presidente, 
mas quero dizer que, logo após o pronunciamento na TV, houve uma pesquisa indagando: “Em pronunciamen-
to na TV, Dilma disse que o Brasil termina 2013 melhor do que começou. Você concorda?”

Veja a resposta dos brasileiros a essa indagação: sim, o Brasil está melhor (13,51%); não, o Brasil piorou 
(63,75%); não, o Brasil continua do mesmo jeito em relação ao começo do ano, (21,01%); não sabe, (1,73%). 
Portanto, 63,75% afirmam que o Brasil piorou e que melhorou, apenas 13%.

Então, não é a oposição que está afirmando que o Governo fracassa em praticamente todas as áreas, mas 
as manchetes a que me referia prosseguem: “Banco Central reduz projeção de crescimento da economia para 
2014”; “Brasil terá quarto ano seguido de crescimento abaixo da América Latina”. E chegamos a outra afirma-
ção da Presidente: “Sinto alegria de poder tranquilizar vocês, dizendo-lhes que entrem em 2014 com a certeza 
de que o seu padrão de vida vai ser ainda melhor do que você já tem hoje. Alcançamos o melhor índice de de-
semprego da história. Estamos com uma das menores taxas de desemprego do mundo.”

Ora, Sr. Presidente, trabalhar com os números, dourar a pílula, interpretar da forma que lhe agrada. Mas a 
realidade é outra. Sessenta e um milhões de brasileiros, que poderiam se constituir em força de trabalho ativa, 
estão desocupados e não procuram emprego e, por isso, não constam das estatísticas de desemprego. Como 
não constam das estatísticas de desemprego, o Governo afirma que podemos comemorar o menor índice de 
desemprego da história do Brasil: 4,3%. Mas 61 milhões de brasileiros significam 38% da força de trabalho de-
socupada. 
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Esses números é que atestam a realidade, e não aqueles que o Governo divulga. Esses números são 
também do Governo porque são revelados pelo IBGE. Não são aleatoriamente escolhidos pela Oposição polí-
tica, são números registrados nos Anais do Poder Executivo, através do IBGE, que tem essa responsabilidade. 
Portanto, o pleno emprego no Brasil é uma falácia. Essa história de que é o menor índice de desemprego da 
história é uma falácia. Não é verdade. 

Continuamos nossa luta constante contra a carestia. E eu já antecipei alguns fatos que demonstram que 
essa luta do Governo tem sido uma luta incompetente. 

Veja as manchetes: “Alimentos ficam mais caros e prévia da inflação oficial acelera”; “Inflação salga ali-
mentos básicos como farinha de mandioca e feijão”; “Inflação de alimentos e bebidas em forte aceleração em 
prévia de outubro, carne é vilã”. 

Enfim, que luta é essa contra a inflação? Se há luta, está havendo fracasso. 
“Nisso o Governo teve uma ação firme, atuou nos gastos e garantiu equilíbrio fiscal, atuou na redução 

de impostos e na diminuição da conta de luz”, disse a Presidente.
Bem, não é preciso dizer – o brasileiro sente na própria carne –, a nova tabela do imposto de renda au-

mentou a cobrança de impostos sobre salários. As manchetes dos jornais informaram, no início do ano, au-
mento de impostos. E nós estamos aqui combinando aumento de impostos com inflação. As manchetes são 
sobre o aumento da inflação e o aumento dos impostos, mas o discurso da Presidente, em dezembro, dizia 
algo totalmente diferente.

Não vou repetir as manchetes dos jornais sobre inflação e também sobre o aumento de impostos, mas, 
para dar um exemplo: “Governo eleva para 6,38% IOF nos pagamentos com cartão de débito no exterior”.

O Brasil cobra muito e devolve pouco. É o último na lista de índice de retorno nos impostos à sociedade 
entre 30 países com maior tributação. Veja, não é a oposição que está falando. Essa matéria está na Exame sob 
o título: “Brasil é país com pior retorno dos impostos”. Portanto, está entre os 30 países com maior tributação e 
está em último lugar em matéria de retorno dos impostos cobrados, porque os nossos serviços públicos estão 
deteriorados. Portanto, cobra muito e devolve pouco.

E diz a Presidente: “Continuamos nossa luta incansável pela construção de um grande futuro para o Bra-
sil, viabilizando a exploração do pré-sal e garantindo a destinação de seus fabulosos recursos para a educação 
e a saúde.”

Senador Rubens Figueiró, nós continuamos com essa cantilena. O Governo explora, sobretudo quando 
se aproxima a eleição, o pré-sal, que, para o povo brasileiro, é algo tão distante, nas profundezas do mar – e, 
talvez, para a nossa imaginação, mais distante do que possamos imaginar em matéria de profundezas do mar.

E veja o que dizem aqui, como resposta à palavra da Presidente, em um linguajar bem popular: o Brasil 
comprou do Brasil uma reserva de petróleo do Brasil para ficar com 40% para o Brasil. Um grande negócio! 

A Presidente fala como se já estivesse acontecendo, como se os recursos do pré-sal já estivessem no caixa 
do Governo para a saúde, para a educação, e nós não sabemos quando teremos esses recursos, quando esses 
recursos chegarão, e se chegarão. Dependemos do cenário internacional. Mas houve esse leilão, essa privatização.

Aliás, desta tribuna, eu disse que se tratava da maior privataria da história do Brasil. O PT que condenou, 
que demonizou a privatização e que cometeu estelionato eleitoral ao prometer que jamais privatizaria, reali-
zou aqui, nesse leilão do pré-sal, a maior privataria da história do Brasil.

Veja o que dizia a Presidente na campanha de 2010: “Desde já, afirmo a minha posição: é um crime pri-
vatizar a Petrobras ou o pré-sal”. A Petrobras realmente não foi privatizada, mas o pré-sal foi privatizado. Para 
onde foi o dinheiro desse leilão? O bônus de R$16 bilhões não foi para a educação, não foi para a saúde. A Pre-
sidente, no final do ano, fala em pré-sal para a educação e para a saúde, mas para onde foi esse dinheiro resul-
tante do leilão do pré-sal – R$15 ou R$16 bilhões? Foi exatamente para contribuir com o superávit primário.

A Globo News dizia que, desde que o Brasil marcou o leilão de Libra, já se falava que aquele dinheiro iria 
ser usado para cumprir a meta fiscal.

O dinheiro que seria usado para fazer creches ou fazer escolas e para a saúde foi já pensado para isso: 
cumprir a meta fiscal. Portanto, esse compromisso de saúde, de educação é mais uma mentira do Governo. 

Quando falamos em educação, o contraste gritante é o que gasta o Governo do Brasil com estádios de 
futebol, com obras supostamente na direção da Copa do Mundo deste ano, aqui, no Brasil. Foram R$28 bilhões, 
e, se nós gastássemos R$25 bilhões em escolas, colocaríamos nas escolas do Brasil todos os brasileiros que es-
tão fora delas de quatro a dezessete anos de idade. Essa inversão de prioridades não é destacada no discurso 
de final de ano da Presidente Dilma.

Ampliamos nossa luta pela melhoria da infraestrutura, e a pesquisa LCA Consultores diz que era de se 
esperar que o Brasil perdesse para a França, Alemanha, Estados Unidos, países ricos, mas surpreende ao ficar 
atrás do Chile, da África do Sul, da Turquia, da China e do México. O Brasil empata com a Colômbia, país com 
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uma economia cinco vezes menor, e a Presidente faz também discurso ufanista em relação à luta do seu Go-
verno para melhorar a infraestrutura. Continuamos a difícil luta pela melhoria da saúde e da educação.

A saúde é um caos; a educação em retrocesso. Diz aqui uma reportagem da GloboNews: 

Quando você pega as promessas dela na campanha de 2010, elas estão ainda muito atrasadas. No caso 
das UPAs, ela tem que fazer duas vezes o que ela fez no Governo inteiro. [Isso em um ano eleitoral! Duas 
vezes o que fez no ano inteiro.] No caso das creches, tem que fazer quatro vezes, neste ano eleitoral, o 
que ela já fez até agora durante o Governo.

Então, é um desafio e tanto. Aliás, o que se viu é que a própria Presidente não sabe o quanto fez em ma-
téria de creche. 

Eu creio que todos devem se lembrar de que ela disse nesse discurso do final do ano que melhorou a 
qualidade do ensino em todos os níveis e que aumentou o número de creches. 

E aí nós nos lembramos que, em outubro de 2013, em cerimônia de inauguração de creche em Belo Ho-
rizonte, ela disse o seguinte – vou ler textualmente: 

Tem umas coisas estranhas que eu sempre estou dizendo que são estranhas. De repente, meu compro-
misso é de seis mil e virou oito mil. Não sei muito bem onde apareceram os oito mil. 

E, em abril de 2013, no programa de rádio Café com a Presidenta, ela disse: “Nós vamos chegar a 8.685 
creches. O nosso compromisso era de seis mil, mas é muito possível que seja um número maior que nós va-
mos entregar de creches.”

Depois, em setembro de 2013, em encontro na Organização das Nações Unidas, o Mercadante, agora 
Ministro da Casa Civil, disse: “Por isso que estamos construindo nove mil creches.”

Então, vejam que os números são díspares: em determinado momento, seis mil; depois, oito mil; oito 
mil e seiscentos; depois, nove mil. E nós não sabemos quantas creches foram construídas de verdade, porque 
este é o Governo da fantasia, este é o Governo da produção cinematográfica, dos efeitos especiais, da propa-
ganda maravilhosa. 

Continuamos nosso esforço gigantesco para oferecer moradia para os pobres e para a classe média. E o 
Minha Casa, Minha Vida transformou-se no mais exitoso programa desse gênero no mundo.

Mas nós verificamos, no dia a dia, os incríveis problemas do programa Minha Casa, Minha Vida. As resi-
dências são construídas e, imediatamente, há vazamentos, problemas com rachaduras, infiltrações, não há es-
goto sanitário, a chuva invade e alaga as residências; nas proximidades, não se encontra creches, escola, posto 
de saúde. Muitas vezes são casas construídas a muitos quilômetros de distância desses benefícios. 

Eu visitei, em Londrina, a minha cidade, um conjunto desses, e as senhoras perguntavam: “O que eu vou 
fazer? Não posso pagar mais a prestação. Vão tomar a minha casa?” Essa era a indagação reiterada. Mas por 
que você não consegue pagar mais? “Porque, antes, eu trabalhava, ajudava. Agora, como não tem creche e eu 
não tenho onde colocar o meu filho, eu sou obrigada a ficar em casa, para cuidar do meu filho.” E aí relatam.

A outra vem e traz um filho na cadeira de rodas e diz: “Olha, eu estou desesperada, não sei o que fazer, 
porque eu já fui ao posto de saúde mais próximo, que fica daqui a seis quilômetros, mas fiquei numa fila enor-
me e voltei sem atendimento”. 

Este é o Minha Casa, Minha Vida.
Evidentemente que é um programa importante, um programa que nós defendemos. É um programa 

que queremos seja mantido e seja aprimorado, mas é preciso fazer esse balanço – é preciso fazer esse balanço.
Em relação à saúde, está aqui: “O sistema de saúde brasileiro fica em último lugar em ranking mundial”. 
Esses lugares, que significam uma grande vergonha para o Governo brasileiro, nós estamos ostentan-

do em várias áreas. Se nós falarmos em portos, nós estamos em penúltimo lugar entre os 20 maiores países 
exportadores, mas nem por isso o Governo brasileiro deixa de inaugurar um porto moderno em Cuba, repas-
sando mais de US$600 milhões. Isto é uma cifra para dizer alguma coisa, porque nós não sabemos. Quanto o 
Brasil emprestou a Cuba eu não sei, o Senador Ruben Figueiró não sabe, os brasileiros não sabem, porque são 
empréstimos secretos, sigilosos. E, ontem, apresentei aqui um projeto de lei que tem por objetivo impedir o 
Governo de conceder empréstimos sigilosos a outros países.

Então, nós estamos em penúltimo lugar em matéria de portos, mas o Governo brasileiro constrói porto 
em Cuba. Não aplicou um terço do que aplicou em Cuba para modernizar os portos brasileiros.

Isso é incompreensível. Não há como aceitar isso passivamente, sem reagir, sem protestar.



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  8  25 

Aqui estão as manchetes dos jornais que dizem respeito às dificuldades do Governo de se entender em 
relação a números – nesse caso, o das creches.

Outro ponto do pronunciamento da Presidente: “Defendemos uma reforma política que amplie os canais 
de participação popular e dê maior legitimidade à representação política.” 

Já fiz referência, há pouco, às lambanças do Governo em relação a esse tema – o anúncio do plebiscito; 
depois, o anúncio da Assembleia Constituinte exclusiva, sem que nada ocorresse.

Este Governo diz uma coisa numa semana e, na outra, já se esqueceu do que disse. E aposta na ausência 
de memória dos brasileiros, porque aprendeu a subestimá-la. O Governo subestima a memória e a inteligência 
das pessoas do Brasil e aposta na sofisticada propaganda enganosa que oferece ao povo brasileiro à custa do 
Erário – propaganda rica, rica e mentirosa.

Então, “defendemos uma reforma política que amplie canais de participação popular”.
Ora, nós estamos sob a égide de um presidencialismo quase que imperial. As grandes reformas só ocor-

rerão se houver interesse de quem preside o País. Se nós elegermos um presidente moderno, mudancista – e 
eu espero que seja o candidato do nosso Partido, o Aécio Neves –, certamente nós teremos reformas. Porque, 
desde o Plano Real, não se fez reforma alguma no Brasil.

O PT já tem 12 anos no poder. Que reforma fez o PT no Governo? O mensalão foi a reforma? O PT fez a 
reforma do balcão de negócios? O balcão de negócios é azeitado quase que diariamente, para ser eficiente no 
exercício da picaretagem em política mais execrável que se possa fazer em um país como o nosso, aparelhando 
o Estado, um Estado dito policialesco. Nas páginas do livro de Romeu de Tuma Júnior, constata-se ser o Estado 
brasileiro um Estado policial, que se arma para bisbilhotar a vida não só de adversários, mas de autoridades 
importantes, com arapongagem, invadindo a Suprema Corte do País, para, agredindo a Constituição, ferir um 
dos direitos sagrados: a privacidade. E nós concluímos que, se um ministro do Supremo Tribunal Federal está 
sujeito a arapongagem oficial de um Governo autoritário, imagine os brasileiros que trabalham neste País! 

Que reforma política é essa? O Governo não fez reforma alguma. Reforma tributária não faz. Não faz por-
que teme perder receita em um primeiro momento. Então, revela o seu oportunismo, imediatismo, falta de 
visão estratégica de futuro. Porque, se tivesse, faria reforma, já que, com a reforma tributária, a roda da econo-
mia giraria com mais força, impulsionando o crescimento econômico. O Governo arrecadaria mais. Os setores 
produtivos pagariam menos impostos, investiriam mais, produziriam mais. A arrecadação, portanto, seria su-
perior. Mas o Governo não tem essa visão estratégica de futuro e não faz a reforma, já que a concentração dos 
recursos oriundos dos tributos pagos pelo povo é brutal. É uma desigualdade numérica incrível. O Governo 
tem os benefícios de 56% do total da arrecadação geral do País e divide, com Estados e Municípios, o restante. 

Portanto, 56% com exclusividade, e 44% divididos com os Estados e os Municípios. Por isso, não quer 
fazer reforma. A reforma implicaria em estabelecer normas para a arrecadação dos tributos, reduzindo as alí-
quotas, reduzindo tarifas, reduzindo o número de impostos, e certamente impactando menos o setor produti-
vo, mas também a reforma implicaria em distribuir melhor os recursos arrecadados entre os entes federativos. 

A União não deseja isso.
Então não é só a reforma política. A reforma política, evidentemente, poderia reduzir os índices de cor-

rupção do Brasil, que são monumentais. A Transparência Internacional fala em US$80 bilhões de desvio por 
ano. A Federação das Indústrias de São Paulo fala em R$500 bilhões por ano de prejuízo com corrupção e in-
competência administrativa. O Governo, ao invés de fazer reforma, reforma administrativa, reforma política, 
prefere manter o balcão de negócios, continuar aparelhando o Estado, loteando os cargos para aumentar a 
base de apoio. 

Nós nos surpreendemos com mais nada aqui no plenário do Senado Federal. Nessa semana, eu imagi-
nava que pudéssemos aprovar um projeto de interesse dos Estados. Os governadores vieram. Governadores 
do PT, do PSDB, de outros partidos vieram apelar para que os Senadores aprovassem o projeto que trata do 
indexador da dívida dos Estados brasileiros. Imaginava-se que Senadores representassem os Estados, e não fos-
sem representantes da Ideli Salvatti ou da Dilma Rousseff. A Presidente encaminha Ideli Salvatti ao Congresso 
e convence Senadores de que devem votar contra os seus próprios Estados.

Essa é a submissão total. É por isso que tenho dito, não para desgastar esta instituição, mas tentando 
repercutir aqui a indignação da população, que esta Casa se transformou no almoxarifado do Poder Executivo, 
à disposição dele para fornecer qualquer tipo de produto.

Nessa semana, o produto atendia ao apetite do Governo Federal, mas desatendia ao apetite dos Estados 
brasileiros, protelando uma matéria da maior importância. E é bom dizer aqui o que significa isso com alguns 
números do meu Estado.

O Paraná terá que pagar, com o indexador atual, até 2028, R$31,5 bilhões de serviços da sua dívida histó-
rica. Com o novo indexador proposto, mais justo, mais correto, atual, o IPCA mais 4%, o Paraná pagaria R$17,5 
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bilhões, Portanto, uma economia de R$14 bilhões, recursos que seriam investidos em educação, saúde, infra-
estrutura, para melhorar a qualidade de vida da população do nosso Estado. 

O Governo que havia prometido recuou, o Governo que prometeu não cumpriu. Aliás, a desonra maior 
deste Governo é não cumprir nada do que assume com o povo brasileiro. Não cumpriu, recuou. Afirmou que 
as circunstâncias são outras. Se, no final do ano passado, era possível, em fevereiro deste ano já não é mais 
possível. O Governo alega que as circunstâncias são outras, que as dificuldades são maiores. Ora diz que esta-
mos num paraíso com a sua propaganda fantástica, ora diz que estamos em dificuldades. O Governo não se 
entende, o Governo não respeita.

Senadores votaram, mais uma vez, com o Governo. Rastejar diante do Poder Executivo para ofender a 
origem, a razão do mandato?! Somos porta-vozes de quem? Do nosso Estado, dos nossos eleitores ou somos 
vaquinhas de presépio dizendo amém a tudo o que deseja a imperial Presidente do Brasil?

Ora, este Congresso precisa se envergonhar diante da submissão. Este Senado, sobretudo, precisa pedir 
perdão ao povo brasileiro pela sua submissão diante de imposições descabidas do Poder Executivo, injustificáveis. 

Que reforma? O Governo não faz reforma. A Presidente não deveria falar em reforma. E o que é pior: diz 
aqui, no discurso do final do ano “não abrimos mão em nenhum momento de apoiar o combate à corrupção”.

Eu creio que, para a Presidente Dilma, apoiar o combate à corrupção é apoiar a vaquinha do Zé Dirceu, 
a vaquinha do Delúbio Soares, a vaquinha do Genoino, para arrecadar dinheiro e pagar a multa imposta pelo 
Supremo Tribunal Federal. Talvez seja esse o combate à corrupção, porque nós não vimos combate à corrup-
ção. O que se tentou ardilosamente foi embutir no inconsciente coletivo que a Presidente era a faxineira que 
estava limpando, ou seja, estava admitindo ter recebido o governo de alguém que o sujou, que colocou a su-
jeira debaixo do tapete. Agora não, agora, é diferente. Estamos com a vassoura na mão, fazendo a limpeza. 

Eu sei que setores da imprensa até aceitaram essa ideia e a propalaram, difundiram. A Presidente era a 
faxineira, e nós, que estávamos aqui, bem perto do Palácio do Planalto, sabíamos: ela era cúmplice, leniente, 
complacente com a corrupção, porque os Ministros que caíram não foram demitidos; eles sucumbiram diante 
da pressão exposta pela mídia nacional. 

A Oposição sempre é criticada por ser frágil. E é mesmo. Nós temos que reconhecer, fazer a autocrítica. 
Nós não conseguimos dar volume às nossas ações. Mas, naquele episódio, a Oposição deu a sua contribuição, 
convocando Ministro, questionando, encaminhando requerimentos, pedindo auditorias – isso é parte da pressão 
que se faz –, convocando o Procurador-Geral da República, protocolando representações junto ao Ministério 
Público. Isso é parte da pressão que se faz, ou seja, é gerar fato político que, divulgado pela mídia, se transfor-
ma em pressão contra os responsáveis pelas falcatruas praticadas no interior do Governo.

Aliás, é bom dizer que, nas solenidades de posse dos substitutos desses Ministros, os Ministros que dei-
xavam, acusados de corrupção, eram homenageados pela Presidente Dilma, pelos companheiros de governo. 
Eram aplaudidos de pé. Deixavam o Governo aplaudidos de pé, e, ao final do ano, a Presidente afirma ao País 
que continuou esse combate à corrupção.

Combater a corrupção é celebrar empréstimos secretos com países de ditaduras implacáveis e corrup-
tas para alimentar a corrupção internacional. Além da corrupção no Brasil, o nosso Governo tem se servido 
a alimentar a corrupção internacional com empréstimos não explicados, com empréstimos não divulgados, 
com obras superfaturadas, com obras sem licitação no exterior, com empresas de fachadas constituídas para 
a transferência de recursos, a ocultação de valores no exterior. Enfim, é a realidade que nós estamos vivendo, 
mas a Presidente, ignorando esta realidade, afirma que continuou o combate à corrupção.

Aí diz a Presidente mais adiante:

Assim como não existe um sistema econômico perfeito, dificilmente vai existir em qualquer época um 
país com economia perfeita. A guerra psicológica pode inibir investimentos e retardar iniciativas.

Agora a culpa é da guerra psicológica.
O PT usa expressões inusitadas. Agora, sacou – como se diz popularmente – esta expressão: “guerra psi-

cológica”. “A culpa é da guerra psicológica.” Mudou! Mudou, porque antes a culpa era das elites, lembram? A 
culpa era das elites; agora é da guerra psicológica.

O fracasso encontra sempre uma justificativa.

Nada fará mudar nosso rumo na luta em favor de mais distribuição de renda, diminuição de desigual-
dade, pelo fim da miséria e em defesa das minorias.

E aí nós verificamos que, com o dólar a R$2,40 – não sei quanto está hoje –, 22 milhões de brasileiros 
voltam a viver na pobreza extrema. Quem afirma isso não é um Senador da Oposição, não; é o Banco Mundial. 
O Banco Mundial é quem afirma:
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Com o dólar a R$2,40, 22 milhões de brasileiros voltam a viver na pobreza extrema.

E mais:

O nosso País ainda abriga uma grande quantidade de pessoas vivendo em situação de pobreza extrema.

Aí o cidadão na TV diz o seguinte:

A gente compra um quilo de carne, um fardo de arroz, e o que sobra? [Não sobra] nada. [Olha], a gente 
precisa da roupa, do calçado, da rede para dormir. Não temos poço, não temos nada. A água que temos 
é essa. Nossa solução [é só isso], é essa daqui.” [Quer dizer, é o desespero.]

Enfim, o que se vê na TV não é o que se vê no dia a dia do povo brasileiro, nas mais longínquas localida-
des deste País.

A Presidente diz, ao final, no seu discurso: “O Brasil tem passado, tem presente e tem futuro.” Lugar co-
mum. “Um ano novo cheio de felicidade”, etc.

Ora, este é um ano de eleição. O Governo tem sido infeliz. Vem fracassando em quase todas as áreas da 
administração federal.

Teremos um debate nacional que, espero, possa reescrever a verdade histórica em relação à melhoria 
da qualidade de vida do povo brasileiro nas últimas décadas, à ascensão social, ao desenvolvimento econômi-
co. São questões recorrentes que, no cenário de uma disputa eleitoral voltam com força, mas esperamos que 
prevaleça a verdade, em respeito àqueles que, eventualmente, possam chegar até a cabine, nas urnas eletrô-
nicas, para depositar o seu voto.

Sei que os candidatos terão propostas diversas para saúde, educação, cultura, infraestrutura, seguran-
ça pública, organização administrativa, desenvolvimento econômico, distribuição de renda, modelo político, 
tributário etc. As propostas pontuais são sempre assemelhadas durante as campanhas eleitorais e, por esta 
razão, a população acaba entendendo que os políticos também são assemelhados, embora existam diferenças 
vitais entre nós, políticos, Senador Ruben Figueiró. Uns são uns, outros são outros. É preciso distinguir uns dos 
outros. A generalização sempre foi burra. E, no momento em que se busca melhorar o País, em que se aposta 
no seu futuro, mais do que em qualquer outro momento, é preciso distinguir uns dos outros, para não errar e 
se arrepender depois.

O que eu acho essencial? E isso é repetitivo, porque já disse inúmeras vezes. Para concluir este pronun-
ciamento.

As questões pontuais, como eu disse, serão discutidas, e repito, as propostas, provavelmente, serão as-
semelhadas. As promessas não serão muito diferentes. Certamente, nem todas serão cumpridas. Nós gosta-
ríamos que todas as promessas pudessem ser cumpridas em respeito à sociedade, mas o que é essencial é a 
causa matriz de todos os problemas, que é o sistema vigente. Não acredito que propostas pontuais sem uma 
proposta concreta de mudança desse sistema possam resolver os problemas do Brasil.

E qual é o sistema vigente no Brasil? Esse do balcão de negócios; esse da promiscuidade na relação entre 
os poderes; esse sistema que faz com que quem detém o poder se torne proprietário da Nação, ao conduzir 
seus destinos sem democratizar decisões, impondo-as, através da maioria esmagadora que constitui no Par-
lamento, usando o erário, os instrumentos disponíveis e que não pertencem a quem preside eventualmente 
o País, e sim à Nação. 

Eu me refiro a esse loteamento, ao aparelhamento, à distribuição dos cargos, que, além de esvaziar, de 
enfraquecer, de debilitar, de fragilizar a capacidade de investir produtivamente do Poder Público brasileiro, puxa 
para baixo a qualidade da gestão. Porque os quadros qualificados tecnicamente dão lugar a quadros políticos 
nem sempre qualificados para o exercício da Administração Pública. 

Esses ministros são os mais competentes? Infeliz do Brasil se não tivesse ministros mais competentes 
do que os atuais. Perdoem-me, não queremos subestimar ninguém, mas esse não é o ministério que atenda 
a grandeza do Brasil. 

Por que como é composto o ministério? Os partidos políticos indicam. Nem sempre o mais habilidoso 
no seio do partido, o mais agradável aos seus companheiros, aquele que sabe passar a mão na cabeça todo 
dia de todos eles e acaba se tornado o preferido – porque é mais amigo talvez –, nem sempre esse é o mais 
qualificado para ocupar uma função de relevância para o País, um ministério importante. Mas é assim que se 
compõe ministério no Brasil.

Quem preside o País nem sempre conhece o ministro que nomeia porque recebe a indicação e a aceita 
passivamente. Afirmam que esse sistema do balcão de negócios, do aparelhamento que faz a máquina en-
gordar... São aí 40 ministérios. Evidentemente que falam em 39, mas existe o Ministério da Propaganda, que é 
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o maior de todos e que não é considerado oficialmente um ministério. Isso não existe. Nenhum país pode ser 
governado com 40 ministérios, torna-se ingovernável. Então não é um governo, é um desgoverno, exatamente 
porque essa máquina cresceu, gasta tudo o que arrecada, não sobra dinheiro e a competência está compro-
metida. A gestão é um fracasso total! É composto desta forma: um governo numeroso, muita gente e sem a 
qualificação necessária para o desempenho das funções. 

Portanto, sem assumir o compromisso de que a causa matriz será extirpada, de que nós não teremos 
mais esse modelo promíscuo... Alegam que é em nome da governabilidade, que é impossível governar o País 
sem esse sistema, como se governabilidade – já disse aqui várias vezes – tivesse que rimar com promiscuidade. 
Na verdade, é uma ofensa ao Brasil, é uma ofensa ao povo brasileiro, é uma ofensa ao Congresso – o Congresso 
talvez mereça, mas o povo brasileiro, não. É uma ofensa, porque é possível governar, sim. 

Eu não me conformo com essa afirmativa de que é impossível governar o País sem um balcão de ne-
gócios. Eu entendo ser possível, sim, com autoridade, respeito ao Congresso e, sobretudo, à sociedade. Com 
medidas de impacto que conquistem o apoio popular! O Congresso não rema contra a correnteza do apoio 
popular. Se o governante obtém o apoio popular, terá o apoio do Congresso. 

Portanto, é uma mentira que seja impossível governar sem essa promiscuidade, sem a picaretagem po-
lítica, sem o toma lá dá cá, sem essa barganha permanente e desonesta. É possível, sim, com competência, evi-
dentemente, com autoridade. A autoridade que emana do voto popular, mas que é robustecida pela certeza 
da dignidade, da atitude republicana, da seriedade na condução dos negócios públicos, da honestidade, que 
é resultante da conquista ao longo da vida deste que é o maior patrimônio que um político pode ostentar: o 
patrimônio da honestidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela generosidade do tempo para esse improvisado discurso de análise 
dos problemas brasileiros, a partir do discurso da Presidente Dilma, no final do ano. Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Senador Alvaro 
Dias, pela profunda análise que fez sobre a atualidade política, econômica, social e humana do nosso País. V. 
Exª terá sempre o meu respeito e, sobretudo, os meus aplausos.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O Senado Federal recebeu as seguintes 
Mensagens da Senhora Presidente da República:

– nº 11, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 55, de 2013 
(nº 7.437/2010, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que cria o Centro de 
Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacio-
nal de Águas; altera a estrutura básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003; revoga dispositivo da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 12.954, de 2014; e
– nº 12, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2013 
(nº 659/2011, na Casa de origem, da Deputada Nilda Gondim), que acrescenta §9º ao art. 47 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer prioridade de 
tramitação aos processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com deficiência ou 
com doença crônica, sancionado e transformado na Lei nº 12.955, de 2014.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar de cada autógrafo.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Não havendo mais oradores inscritos, 

declaro encerrada esta sessão, convocando outra para dia e hora regimentais.
Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 51 minutos.)

ATA DA 213ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA,
EM 26 DE NOVEMBRO DE 2013 

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 197, de 27 de novembro de 2013)

RETIFICAÇÕES

Às páginas 85689 e 85690, republique-se o Projeto de Resolução do Senado nº 86, de 2013, por 
omissão gráfica do despacho.
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Às páginas 85823 e 85824, republique-se, por inserção gráfica indevida, o resultado da votação do 
art. 47, da CF/88 constante do art. 1º da PEC 43/2013 (2º turno).
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À página 85824, onde se lê:

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 41; NÃO, 46. Abstenções, 5.
Está rejeitada a matéria.

Leia-se:

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 41; NÃO, 16. Abstenções, 5.
Está rejeitada a matéria.

ATA DA 224ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA,
EM 6 DE DEZEMBRO DE 2013 

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 205, de 7 de dezembro de 2013)

RETIFICAÇÕES

Às páginas 91746 a 91748, republique-se, por omissão gráfica de assinaturas, o Parecer nº 1.431, de 
2013:
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Às páginas 91902 a 91906, republique-se, por omissão gráfica de parte do texto, o Parecer nº 1.463, 

de 2013:
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ATA DA 226ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA,
EM 11 DE DEZEMBRO DE 2013 

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 207, de 12 de dezembro de 2013)

RETIFICAÇÕES

Às páginas 93544 a 93547, republique-se, por erro gráfico no despacho da matéria, o Projeto de Lei 
do Senado nº 521, de 2013:
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À página 93572, para corrigir omissão no rol de Avisos do Tribunal de Contas da União recebidos 
pela Presidência, onde se lê:

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Presidência recebeu os se¬guintes 
Avisos do Tribunal de Contas da União:

– nº 1.934/2013, na origem, comunicando o re¬cebimento do autógrafo da Resolução nº 53, de 2013, 
do Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.492/2013-1 e remetido ao setor competente 
para as providências cabíveis;

– nº 1.935/2013, na origem, comunicando o re¬cebimento do autógrafo da Resolução nº 52, de 2013, 
do Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.491/2013-5 e remetido ao setor competente 
para as providências cabíveis; e

– nº 1.936/2013, na origem, comunicando o re¬cebimento do autógrafo da Resolução nº 56, de 2013, 
do Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.497/2013-3 e remetido ao setor competente 
para as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Leia-se:

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Presidência recebeu os seguintes 
Avisos do Tribunal de Contas da União:

– nº 1.930/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 50, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.487/2013-8 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis;

– nº 1.931/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 51, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.488/2013-4 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis;

– nº 1.932/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 55, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.496/2013-7 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis;

– nº 1.933/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 54, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.494/2013-4 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis;

– nº 1.934/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 53, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.492/2013-1 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis;

– nº 1.935/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 52, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.491/2013-5 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis; e

– nº 1.936/2013, na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 56, de 2013, do 
Senado Federal, autuada naquele Tribunal sob o nº TC-033.497/2013-3 e remetido ao setor competente para 
as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

ATA DA 231ª SESSÃO, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA,
EM 18, 19, 20 E 23 DE DEZEMBRO DE 2013 

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 212, de 19, 20, 21 e 24 de dezembro de 2013)

RETIFICAÇÃO

À página 98493, para correção de erro no número do PLS nº 399, de 2012, elencado como anexado 
ao PLS nº 236, de 2012, onde se lê:

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho – Bloco União e Força/PTB – MT) – Matérias anexadas ao PLS 236, 
de 2012, nos termos do art. 374, II, RISF:

Projeto de Lei da Câmara nºs: 
– 9, de 2007
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– 82, de 2008
– 62, 80, 81 e 82, de 2012
– 9 e 10, de 2013
Projetos de Lei do Senado Federal nºs:
– 310, de 1999
– 204, 438, 457 e 496, de 2003
– 13, 113, 196, 199, 225 e 267, de 2004
– 3, 209 e 307, de 2005
– 55, 59 e 260, de 2006
– 45, 112, 223, 239, 287, 327, 328, 519 e 739, de 2007
– 6, 30, 43, 148, 149, 346 e 421, de 2008;
– 35, 36, 216, 233, 236, 237 e 425, de 2009;
– 31, 57, 73, 84, 110, 123, 140, 224, 248, 307 e 312, de 2010
– 44, 50, 90, 92, 101, 125, 150, 166, 183, 282, 306, 308, 337, 358, 359, 367, 385, 386, 410, 419, 422, 427, 454, 

456, 457, 481, 484, 501, 520, 555, 567, 646, 653, 656, 674, 675, 676, 683, 707, 725, 731, 734, 748, 762 e 763, de 2011
– 58, 68, 122, 131, 148, 177, 223, 232, 285, 287, 328, 363, 372, 3399, 411 e 453, de 2012
– 21, 41, 55, 78, 87, 104, 111, 135, 147, 228, 243, 253, 357, 404, 429, 451, 459, 490 e 516, de 2013.

Leia-se:

O SR. PRESIDENTE (Osvaldo Sobrinho – Bloco União e Força/PTB – MT) – Matérias anexadas ao PLS 236, 
de 2012, nos termos do art. 374, II, RISF:

Projeto de Lei da Câmara nºs: 
– 9, de 2007
– 82, de 2008
– 62, 80, 81 e 82, de 2012
– 9 e 10, de 2013
Projetos de Lei do Senado Federal nºs:
– 310, de 1999
– 204, 438, 457 e 496, de 2003
– 13, 113, 196, 199, 225 e 267, de 2004
– 3, 209 e 307, de 2005
– 55, 59 e 260, de 2006
– 45, 112, 223, 239, 287, 327, 328, 519 e 739, de 2007
– 6, 30, 43, 148, 149, 346 e 421, de 2008;
– 35, 36, 216, 233, 236, 237 e 425, de 2009;
– 31, 57, 73, 84, 110, 123, 140, 224, 248, 307 e 312, de 2010
– 44, 50, 90, 92, 101, 125, 150, 166, 183, 282, 306, 308, 337, 358, 359, 367, 385, 386, 410, 419, 422, 427, 454, 

456, 457, 481, 484, 501, 520, 555, 567, 646, 653, 656, 674, 675, 676, 683, 707, 725, 731, 734, 748, 762 e 763, de 2011
– 58, 68, 122, 131, 148, 177, 223, 232, 285, 287, 328, 363, 372, 399, 411 e 453, de 2012
– 21, 41, 55, 78, 87, 104, 111, 135, 147, 228, 243, 253, 357, 404, 429, 451, 459, 490 e 516, de 2013.
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